
 
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL  
Nº 007/2024 

 
 

 
OBJETO: Aquisição de tubos de concreto. 

 
 

Considerando a necessidade das referidas modificações; 
 

Considerando que não haverá prejuízos aos interessados em participar 
da licitação; 
 

Considerando o interesse público; 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO SUL-RS, no uso de 
suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, as 
alterações realizadas no edital de Pregão Presencial nº 007/2024, conforme 
segue: 

 
 
1) O item nº 8 e subitens do edital passam a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

 8 - DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de 

habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);   
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 

d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

 
8.2 - O licitante deverá apresentar até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, os documentos a seguir relacionados, em 
invólucro lacrado e protocolado junto ao setor competente no Centro 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0


 
 

Administrativo Municipal, identificado na sua parte externa, sugerindo-se a 
seguinte descrição: 

 
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2024 
EMPRESA: 
CNPJ: 
 
8.3 – As empresas cadastradas no Cadastro de Fornecedores do 

Departamento de Compras e Licitações do Município deverão apresentar os 
seguintes documentos de habilitação, em vigor: 

 
I – Certificado de Registro ao Fornecedor (CRF), expedido por esta 

Prefeitura no ato do Cadastramento em vigor, (ou seja, com todos os 
documentos em vigor), no caso de documentos com prazo de validade vencido, 
a licitante poderá anexar junto ao CRF, os documentos atualizados na forma de 
cópia reprográfica autenticada, salvo os emitidos via internet. – Somente serão 
habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda  a documentação 
exigida, ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato 
Constitutivo). 

II – Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração 
de inidoneidade, (modelo anexo V), sob as penalidades cabíveis, a 
superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, assinada 
por representante(s) legal(is) da empresa. 

III – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, (modelo anexo VI), assinada por 
representante(s) legal(is) da empresa. 

IV - Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para 
recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações 
administrativas, imposição de penalidade e outros, declarando se comprometer 
com o acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, providenciando a 
confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo(s) representante(s) 
legal(is), conforme modelo do anexo VII. 

V - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras normas, conforme modelo anexo 
VIII. Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao 
regramento contido no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções 
constantes no modelo. 

VI – Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 



 
 

expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021, 
conforme modelo anexo IX. 

 
 
8.4 – As empresas não cadastradas no Cadastro de 

Fornecedores do Departamento de Compras e Licitações do Município 
deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data 
de abertura da Sessão Pública do Pregão: 

 
I – Qualificação técnica. 
a - Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 

e suas alterações, se houver, devidamente, registrado na Junta Comercial, em 
se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por 
ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.  

a.1 - A licitante poderá apresentar a versão consolidada do 
documento solicitado acima, devendo vir acompanhado de todas as alterações 
posteriores, caso houver.  

a.2 – Somente serão habilitadas as empresas que apresentarem, 
além de toda a documentação exigida, ramo pertinente ao objeto desta licitação 
no seu objeto social (Ato Constitutivo). 

 
II – Habilitação Fiscal: 
a – Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' 
a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.° 8.212, de 24 de julho de 1991, em 
vigor. 

b – Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
c – Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede do 

licitante, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da 
empresa que ora se habilita para este certame. As Certidões que não 
expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior 
a 06 (seis) meses. 

d - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de 
São Domingos do Sul, em vigor, que poderá ser obtida diretamente pelo site do 
Município no endereço www.saodomingosdosul.rs.gov.br. Caso algum licitante 
não consiga obter a Certidão através do site do Município, poderá solicitá-la 
diretamente por telefone, junto ao setor competente de Tesouraria. 

e – Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 

 
 

http://www.saodomingosdosul.rs.gov.br/


 
 

III - Regularidade Trabalhista 
a) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT, conforme determinação da Lei Federal n.º 12.440/2011, 
em vigor. 

 
IV – Qualificação Econômico-Financeira: 
a – Certidão Negativa de Falência e Concordata / Recuperação 

Judicial, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As 
certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter a data de 
expedição não superior a 90 (noventa) dias.  

 
V – Declarações: 
a – Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração 

de inidoneidade, (modelo anexo V), sob as penalidades cabíveis, a 
superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder Público, assinada 
por representante(s) legal(is) da empresa. 

b – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, (modelo anexo VI), assinada por 
representante(s) legal(is) da empresa. 

c - Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para 
recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações 
administrativas, imposição de penalidade e outros, Declarando se comprometer 
com o acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, providenciando a 
confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo(s) representante(s) 
legal(is), conforme modelo do anexo VII. 

d - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras normas, conforme modelo anexo 
VIII. Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao 
regramento contido no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções 
constantes no modelo. 

e – Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021, 
conforme modelo anexo IX. 

 
8.5 – Do uso dos benefícios Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 
I – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim 

classificadas no momento oportuno de credenciamento farão uso dos benefícios 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 



 
 

II – A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir 
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, tais como: INSS, 
FGTS, RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL, RECEITA MUNICIPAL, terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que 
comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá à convocação para a apresentação dos documentos de 
habilitação, podendo este prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pela licitante durante o 
transcurso do respectivo prazo. A não regularização da documentação, no prazo, 
implicará na decadência do direito à contratação. 

III – A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, 
deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista no 
momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição. Se não 
apresentar qualquer um dos documentos fiscais, tais como: INSS, FGTS, 
RECEITA FEDERAL, RECEITA ESTADUAL, RECEITA MUNICIPAL, mesmo 
com restrições, a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, 
será automaticamente inabilitada. 
 

8.6 – Das autenticações e cópias dos Documentos 
I – Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas 

deverão estar autenticados, exceto os emitidos via internet.  
II - A autenticação dos documentos feita por servidor municipal 

somente será realizada mediante apresentação do documento original.  
 
III - Caso a licitante não autentique os documentos nesta Prefeitura, 

deverá fazê-lo em cartório, ou poderá apresentar declaração de autenticidade 
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, conforme permissivo 
constante no art. 12, IV, da Lei 14.133/21. 

IV – Não serão feitas cópias de documentos na Prefeitura. 
 
8.7 – Da apresentação dos documentos  
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 

habilitação devem: 
a) - Estar em nome da matriz se a licitante for a matriz. 
b) - Estar todos em nome da filial se a licitante for filial, salvo aqueles 

documentos que são legalmente válidos tanto para matriz como para filial. 
c) - Deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, 

simultaneamente, se a licitante for a matriz e fornecedora dos produtos for a filial. 
 
 
8.8 – Do consórcio  

  Não é permitido Consórcio entre empresas. 
 
8.9 – Inabilitação 



 
 

Serão inabilitadas as empresas que não atenderem as exigências de 
habilitação contidas neste edital ou as que se oponham a qualquer dispositivo 
legal vigente. 

 
 

2) As demais disposições contidas no edital de Pregão Presencial nº 
007/2024 permanecem inalteradas. 

 
 
São Domingos do Sul/RS, 01 de março de 2024. 

 
 

 
 

FERNANDO PERIN 
PREFEITO MUNICIPAL 


